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850 (oitocentos e cinquenta) Unidades Padrão Fiscal do Estado de Mato 
Grosso - UPF/MT.

§ 2º  Comprovada a infração da pessoa imunizada ou seu repre-
sentante legal, conforme previsto no inciso II do parágrafo único do art. 1º, 
será aplicada multa de até 1.700 (mil e setecentos) Unidades Padrão Fiscal 
do Estado de Mato Grosso - UPF/MT.

§ 3º  Se o imunizado for agente público, a multa será o dobro da 
prevista no § 2º deste artigo.

§ 4º  Nas hipóteses previstas nos §§ 1º e 3º deste artigo, o 
agente público deverá ser afastado de suas funções, podendo ao término 
do processo administrativo ter seu contrato rescindido ou ser exonerado.

§ 5º  Nas hipóteses previstas nos §§ 1º e 3º deste artigo, sendo 
o agente público detentor de mandato eletivo, poderá este ser afastado, 
observados os ritos previstos na legislação vigente.

§ 6º  A aplicação das sanções previstas nesta Lei não prejudicará 
a aplicação das demais sanções previstas na legislação em vigor.

Art. 3º   As penalidades previstas nesta Lei não se aplicam 
em casos devidamente justificados nos quais a ordem de prioridade da 
vacinação não foi observada para evitar o desperdício de doses da vacina.

Art. 4º  Os valores decorrentes das multas deverão ser recolhidos 
ao Fundo Estadual de Saúde do Estado de Mato Grosso, para que o mesmo 
utilize tais recursos no combate e prevenção à covid-19.

Art. 5º  Devem ser veiculadas campanhas informativas e 
de conscientização acerca da importância da vacinação e do respeito à 
ordem de prioridade estabelecida nos Planos Nacional e/ou Estadual de 
Imunização contra a Covid-19.

Art. 6º  Esta Lei será regulamentada de acordo com o art. 38-A 
da Constituição do Estado de Mato Grosso.

Art. 7º  As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário.

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,     22       de   abril   de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1240436:2>

<BEGIN:1240441:2>

LEI Nº        11.336,            DE        22      DE          ABRIL         DE 2020.

Autor: Deputado Silvio Fávero
Dispõe sobre afixação de cartazes em 
revendedoras e concessionárias de 
veículos automotores, informando sobre 
as isenções tributárias específicas 
concedidas às pessoas com deficiência 
e enfermidades de caráter irreversível no 
âmbito do Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Ficam as revendedoras e concessionárias de veículos 
automotores, sediadas em todo o Estado de Mato Grosso, obrigadas a 
afixar, em local de fácil visualização, cartazes informando aos consumidores 
as isenções de impostos como o Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI, Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - ICMS e demais tributos garantidos por Lei às pessoas 
com deficiência ou portadoras de enfermidades de caráter irreversível.

Parágrafo único  O cartaz, ou placa, deverá ter a medida mínima 
de 297mm x 420mm (folha A3), com escrita legível, contendo a seguinte 

informação: “Este estabelecimento respeita e cumpre a Lei; o consumidor 
com deficiência ou portador de enfermidade de caráter irreversível tem 
direito à isenção de tributos previstos em Lei. Solicite informações a um de 
nossos vendedores”.

Art. 2º  O descumprimento desta Lei acarretará:

I - advertência, com notificação dos responsáveis para a regula-
rização no prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias;

II - em caso de reincidência ou da não regularização dentro do 
prazo estipulado no inciso I deste artigo, será aplicada ao infrator multa no 
valor correspondente a 100 (cem) Unidades Padrão Fiscal do Estado de 
Mato Grosso - UPFs/MT, sem prejuízo das sanções previstas nas leis que 
preveem referidas isenções.

Art. 3º  A fiscalização e a aplicação do disposto nesta Lei serão 
realizadas pelos órgãos de proteção e defesa do consumidor.

Art. 4º  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de 
sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,     22       de   abril   de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1240441:2>

<BEGIN:1240442:2>

LEI Nº               11.337,                  DE        22      DE          ABRIL         DE 2020.

Autor: Deputado Lúdio Cabral

Institui a Semana Mato-grossense de 
Agroecologia, que será comemorada, 
anualmente, do dia 03 a 09 de outubro.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Semana Mato-grossense de Agroecologia, 
que será comemorada, anualmente, do dia 03 a 09 de outubro.

Parágrafo único  A Semana Mato-grossense de Agroecologia 
tem por finalidade a valorização das produções sustentáveis de alimentos, 
com o desenvolvimento de atividades educativas e culturais de temática 
relacionada à produção e ao equilíbrio ambiental, visando sensibilizar a 
sociedade sobre os benefícios da agroecologia e a produção e consumo 
orgânico.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,     22       de   abril   de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1240442:2>

<BEGIN:1240443:2>

LEI Nº               11.338,                  DE        22      DE          ABRIL         DE 2020.

Autor: Deputado Valmir Moretto
Declara de utilidade pública a Associação 
Pró Saúde de Quatro Marcos, de São 
José dos Quatro Marcos.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Associação Pró 
Saúde de Quatro Marcos, com sede no Município de São José dos Quatro 
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